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SIND DAS EMPR DE SEGURANCA E VIGILANCIA DO EST DO R G S, CNPJ n. 87.004.982/0001-78,
neste ato representado(a) por seu ;

E

SINDICATO DOS EMPREGADOS DE EMPRESAS DE SEGURANCA E VIGILANCIA DE URUGUAIANA,
CNPJ n. 92.463.421/0001-77, neste ato representado(a) por seu ;

celebram o  presente  TERMO ADITIVO  DE CONVENÇÃO COLETIVA  DE  TRABALHO,  estipulando  as
condições de trabalho previstas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE

As partes fixam a vigência do presente Termo Aditivo de Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01º
de fevereiro de 2021 a 31 de janeiro de 2023 e a data-base da categoria em 01º de fevereiro.

CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA

O presente Termo Aditivo de Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) Empregado de
Empresas de Segurança e Vigilância, com abrangência territorial em Uruguaiana/RS.

CONTRATO DE TRABALHO – ADMISSÃO, DEMISSÃO, MODALIDADES
DESLIGAMENTO/DEMISSÃO

CLÁUSULA TERCEIRA - HOMOLOGAÇÃO DAS RESCISÕES

Deverão ser homologadas pelo Sindicato Profissional que firma a presente as rescisões contratuais dos
trabalhadores lotados em municípios distantes em até 100 km da sua sede, ou subsede, que forem seus
associados  e  contarem com mais  de  ano  de  vigência  para  seu  empregador.  Não  poderá  o  Sindicato
Profissional  condicionar  sua  assistência  e  homologação  a  pré-requisitos  que  normalmente  não  eram
exigidos pelo MTE e nem previstos na legislação.

§ 1o. Os direitos rescisórios poderão ser  satisfeitos por  crédito  em contra  corrente do trabalhador;  em
cheque somente até duas horas antes do término do expediente bancário, ou em moeda corrente nacional.

§ 2o. As empresas estarão dispensadas de comparecimento ao ato de homologação se fizerem chegar às
mãos do sindicato, em momento anterior ao fixado para a homologação, a documentação original que deve
ser  entregue  ao  trabalhador,  inclusive  o  recibo  de  rescisão  contratual,  que  posteriormente  o  sindicato
restituirá à empresa uma via devidamente homologada com a assinatura do empregado.

§ 3o. A homologação a que se refere esta cláusula poderá ser homologada em outro sindicato profissional
da mesma categoria desde que o sindicato profissional signatário da presente CCT emita autorização por
escrito neste sentido.

§ 4o. As empresas e os sindicatos que homologarem a rescisão, prevista nesta cláusula, de empregado que
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não participe de sua base territorial, sem autorização expressa do sindicato profissional a qual pertence o
empregado, serão penalizados, a empresa e o sindicato com multa equivalente a um piso do vigilante em
favor de cada empregado nesta situação.

§  5o.  As  empresas  e  sindicatos  profissionais  que  descumprirem  com  o  previsto  nesta  cláusula,
homologando rescisão prevista nesta cláusula de empregado que não seja de sua base territorial e sem a
devida autorização do sindicato representante da localidade da prestação de serviços, responderá por crime
de responsabilidade e por fraude contra o direito do trabalho.

§ 6o.  O  sindicato  profissional  se  obriga  quando  da  impossibilidade  de  homologação  por  motivos  que
divirjam ao entendimento ou pelo não comparecimento do empregado na data prevista, em ressalvar os
motivos pelos quais não está sendo homologado na data o termo rescisório, fazendo-o no verso do mesmo
devidamente carimbado e assinado pelo agente homologador.

§ 7o. No caso de ausência do empregado a empresa deverá apresentar comprovante de que notificou o
empregado do dia, da hora e do local da rescisão contratual.

§ 8o. Por ocasião da rescisão contratual as empresas deverão entregar o PPP do empregado.

§ 9o. A obrigatoriedade de homologação das rescisões contratuais de associados ao sindicato profissional,
com mais de ano serviço a  seu empregador,  esta restrita aos trabalhadores lotados no(s)  município(s)
aonde o sindicato possuir sede, delegacia ou posto.

§ 10o. Para fins do previsto no parágrafo anterior o sindicato profissional deverá informar em até 30 dias
desta data os locais onde possui sede, delegacia ou posto, sob pena de desobrigar a empresa do previsto
nesta cláusula.

DISPOSIÇÕES GERAIS
OUTRAS DISPOSIÇÕES

CLÁUSULA QUARTA - DEPÓSITO, REGISTRO E ARQUIVAMENTO

ANTE O ACIMA EXPOSTO, e atendendo às disposições do art. 614 e seus parágrafos da CLT, depositam a
presente convenção coletiva de trabalho junto a SRTE/RS, requerendo seja procedido o seu registro e
arquivamento, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos.

Nestes Termos,

Pedem Juntada e Deferimento.

Porto Alegre, 30 de maio de 2022.

SILVIO RENATO MEDEIROS PIRES
PRESIDENTE

SIND DAS EMPR DE SEGURANCA E VIGILANCIA DO EST DO R G S

LUIS CARLOS CORREA DA SILVA
PRESIDENTE

SINDICATO DOS EMPREGADOS DE EMPRESAS DE SEGURANCA E VIGILANCIA DE URUGUAIANA

ANEXOS
ANEXO I - ATA AGE CCT 2021/2023 - SINDICATO PATRONAL
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Anexo (PDF)

ANEXO II - ATA AGE CCT 2021/2023 - SINDICATO PROFISSIONAL

Anexo (PDF)

    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministério da Economia na
Internet, no endereço http://www.mte.gov.br.
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